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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA Nº26/2026

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 Registro de preços para eventual aquisição de Gasolina Aditivada, Óleo Diesel S-10 e Agente Redutor Líquido1.1.

Automotivo — ARLA 32, destinados ao abastecimento da frota do Fundo Municipal de Saúde de Congonhinhas/PR,
incluindo o fornecimento direto nos postos contratados, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento nos termos da tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID QNTD
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 

 TOTAL

1 Agente redutor líquido automotivo (ARLA 32) solução aquosa de 
uréia a 32,5%, conforme norma ISO 22241.

438910 L 1.440 6,99 10.065,60

2  Gasolina aditivada Uso: Para Automotivos Classificação: 
Aditivada Índice de Octanagem: Iad 95 Min 

461506 L 48.000 7,19 345.120,00

3
Óleo Diesel S-10 aditivado Uso: Automotivo
Apresentação: Com Biodiesel Composição:
Concentração De Enxofre 10 MG/KG 

461548 L 40.000 7,99 319.600,00

 

Estimativa do valor da tabela acima e de: R$ 674.785,60 (Seiscentos e setenta e quatro mil setecentos e oitenta e
cinco reais e sessenta centavos).

   ​​​Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme definição da 1.2. Lei nº 14.133/2021,
por se tratarem de combustíveis padronizados, com especificações técnicas regulamentadas pela Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis e amplamente disponíveis no mercado.

 A presente contratação não se enquadra como aquisição de bem de luxo, nos termos do Decreto nº 10.818/2021,1.3.
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os itens objeto da contratação — combustível (Gasolina Aditivada, Óleo Diesel S-10) e Agente Redutor Líquido
Automotivo (ARLA 32) — possuem natureza estritamente funcional e operacional, sendo indispensáveis para a
manutenção e continuidade dos serviços públicos prestados pela frota municipal. Trata-se de compra de bens de
consumo comuns de fornecimento contínuo e parcelado, com descrições padronizadas, amplamente disponíveis no
mercado e regulamentados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), não
apresentando características de ostentação, exclusividade, sofisticação excessiva ou alto padrão supérfluo. A
contratação busca exclusivamente atender ao interesse público e garantir a continuidade das atividades essenciais da
Administração Municipal, observando os princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade.

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de podendo ser prorrogada por igual1.4.  12 (doze) meses, 
período se comprovada a vantajosidade. 

Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência inicial de 12 (doze) meses e podem ser1.4.1. 
prorrogados sucessivamente por até 10 (dez) anos se as condições legais forem atendidas. Também podem ser
rescindidos nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, assegurada
a ampla proteção e o contraditório quando aplicável.

 A presente contratação caracteriza-se como de natureza contínua, tendo em vista a necessidade permanente e1.4.2.
ininterrupta de fornecimento de combustíveis destinados à manutenção da frota oficial do Fundo Municipal de Saúde
de Congonhinhas. Tal condição justifica-se pela essencialidade dos serviços atendidos, como: Transporte de
pacientes para consultas, exames e tratamentos; transporte de equipes de atenção básica, vigilância em saúde e
agentes de campo; deslocamento para visitas domiciliares; atividades de fiscalização sanitária e epidemiológica,
atendimentos de socorro e emergência realizados pelo SAMU. Todos os serviços são de caráter essencial e
indispensável e precisam ser garantidos para evitar prejuízos ao interesse público.

. A rescisão automática não exime a contratada das responsabilidades decorrentes de eventuais1.4.3
inadimplementos ou danos causados ao Fundo Municipal de Saúde durante a vigência do contrato.

. As quantidades indicadas no quadro de itens são estimativas máximas para o período de vigência da Ata.1.5

 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações ou a adquirir o total dos1.6.
itens, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

  A presente demanda decorre da imperiosa obrigação institucional de assegurar o fornecimento contínuo e2.1.
ininterrupto de combustíveis automotivos, insumo indispensável ao funcionamento da frota vinculada ao Fundo
Municipal de Saúde. O abastecimento regular é condição essencial para a manutenção das políticas públicas de
saúde, especialmente no que tange ao atendimento de urgência e emergência, ao deslocamento de equipes
multiprofissionais e ao suporte às ações administrativas e operacionais da rede de saúde municipal.

.Trata-se de aquisição de bens com fornecimento contínuo e parcelado., cuja interrupção compromete2.1.1
diretamente a prestação do serviço público de saúde direito fundamental garantido pelo art. 196 da Constituição
Federal. A escassez ou ausência de combustível inviabiliza a circulação de ambulâncias, veículos de transporte de
pacientes e demais automóveis de apoio, gerando risco iminente à vida e à integridade física dos usuários do sistema
municipal de saúde.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

 A demanda é decorrente da necessidade institucional de garantir o fornecimento de combustíveis fósseis que são3.1.
insumos essenciais ao funcionamento da frota do Fundo Municipal de Saúde. O abastecimento regular é
indispensável para a manutenção de serviços de saúde prestados, sendo necessário para as demandas diárias de
transporte de pacientes, deslocamento dos profissionais de saúde, visitas domiciliares, transporte de medicamentos,
insumos e demais atividades correlatas e pertinentes à prestação dos serviços públicos de saúde. 
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 Além dos combustíveis tradicionais (gasolina aditivada e diesel S-10), destaca-se a necessidade do Agente3.2.
Redutor Líquido Automotivo (ARLA 32), insumo obrigatório para veículos movidos a diesel que utilizam tecnologia
SCR (Redução Catalítica Seletiva) para controle de emissões, conforme as normas do PROCONVE, sendo sua
ausência fator de dano mecânico e impedimento de circulação de veículos novos da frota.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 A presente contratação observará os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, nos termos do art. 5º e4.1.
do art. 11 da Lei nº 14.133/2021, buscando conciliar a eficiência da contratação com a redução dos impactos
ambientais decorrentes da utilização da frota do Fundo Municipal de Saúde.

O combustível fornecido ( ) e deverá atender integralmente às4.2.  Gasolina Aditivada e Óleo Diesel S-10 Arla 32 
especificações técnicas e aos padrões de qualidade estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis – ANP, observando a legislação ambiental vigente.

A utilização do ARLA 32 contribui para a diminuição da emissão de óxidos de nitrogênio (NOx), gases que4.2.1. 
impactam negativamente a qualidade do ar, auxiliando o Município na adoção de práticas ambientalmente
responsáveis e em conformidade com a legislação ambiental vigente.

 Além disso, os produtos fornecidos deverão atender às especificações técnicas e padrões de qualidade4.3.
estabelecidos pelos órgãos reguladores competentes, especialmente pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural
e Biocombustíveis – ANP, bem como às demais normas ambientais aplicáveis à atividade.

 O Agente Redutor Líquido Automotivo deverá atender integralmente às especificações técnicas da norma ARLA4.4.
32 ABNT NBR ISO 22241 (partes 1 a 4), bem como às regulamentações da Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis (ANP). O produto deverá possuir selo de conformidade do INMETRO, garantindo a
qualidade, pureza e a concentração adequada de ureia em 32,5%. Deverá ainda apresentar as seguintes
características:
- Produto não inflamável;
- Baixa toxicidade;
- Estabilidade química adequada para uso automotivo;
- Armazenamento e manuseio conforme recomendações do fabricante e normas ambientais vigentes.

A contratada deverá possuir todas as licenças ambientais e autorizações de funcionamento válidas, expedidas4.5. 
pelos órgãos competentes, mantendo regularidade quanto às normas ambientais aplicáveis à atividade de
armazenamento e comercialização de combustíveis.

A contratada deverá adotar práticas que minimizem impactos ambientais, tais como controle de vazamentos,4.6. 
correto armazenamento dos combustíveis, destinação ambientalmente adequada de resíduos gerados na atividade e
manutenção preventiva dos tanques e bombas de abastecimento, em conformidade com a legislação ambiental
vigente.

4.7.  SUBCONTRATAÇÃO
 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.4.7.1

4.8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, Fica vedada4.8.1.

qualquer exigência de garantia contratual nos instrumentos dela decorrentes, sob pena de nulidade.
Justificativa: A não exigência de garantia da contratação fundamenta-se nas características do objeto e do4.8.2. 

modelo de execução previstos neste Termo de Referência. Trata-se de aquisição de combustíveis que são
classificados como bens comuns, amplamente disponíveis no mercado, com fornecimento parcelado conforme a
demanda e pagamento condicionado ao efetivo abastecimento realizado, o que reduz significativamente o risco de
inadimplemento. Além disso, a execução ocorre de forma imediata e contínua, diretamente nas bombas do
fornecedor, não havendo entrega futura complexa ou obrigação de grande vulto que justifique a exigência de garantia.
O contrato também prevê mecanismos suficientes de controle e mitigação de riscos, como fiscalização contínua,
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exigência de regularidade fiscal, aplicação de sanções administrativas e pagamento apenas após a efetiva execução
do objeto. Dessa forma, a exigência de garantia poderia restringir a competitividade do certame e onerar
desnecessariamente os licitantes, sem trazer benefício proporcional à Administração, razão pela qual se opta por sua
dispensa, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 Condições de Entrega:5.1.

 A contratada deverá fornecer, diretamente, combustível para abastecimento da frota de veículos a serviço do5.1.2.
CONTRATANTE, imediatamente após a formalização do contrato, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas
quantidades solicitadas de acordo com a demanda.

. 5.1.3 Considerando a necessidade de assegurar a continuidade do abastecimento da frota oficial, a economicidade da contratação, a
redução do consumo de combustível decorrente de deslocamentos para abastecimento, a otimização do tempo operacional dos veículos
e a eficiência na prestação dos serviços públicos de saúde, a CONTRATADA deverá disponibilizar posto de abastecimento localizado em
um raio máximo de  da sede do Município de Congonhinhas/PR.15 (quinze) quilômetros

A distância será aferida considerando o menor percurso viário disponível ao tráfego de veículos, utilizando ferramenta pública de
georreferenciamento, como o Google Maps ou outra equivalente, tendo como ponto inicial a sede da Prefeitura Municipal de
Congonhinhas/PR e como ponto final o posto destinado ao abastecimento da frota.

A exigência prevista neste item constitui , não configurando requisito de habilitação ou condição paracondição de execução contratual
participação no certame.

A comprovação do atendimento a esta condição será exigida exclusivamente da licitante vencedora, antes da assinatura do contrato ou
até a data estabelecida pela Administração para o início da execução contratual, podendo ser atendida por posto próprio ou por posto
credenciado pela contratada, desde que observadas todas as exigências deste Termo de Referência.

 Os produtos deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se5.1.4
esperam, atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/1990 –
Código de Defesa do Consumidor.

 O recebimento não exclui a responsabilidade do Fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução5.1.5
contratual.

 A Administração rejeitará produtos em desacordo com as especificações técnicas exigidas.5.1.6

 Eventual adequação dos preços registrados deverá observar estritamente o procedimento formal de reequilíbrio5.1.7
econômico-financeiro, mediante comprovação documental de fato superveniente e imprevisível, com impacto efetivo
nos custos e nexo causal, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, vedada qualquer correção automática com
base na oscilação diária do mercado ou no preço de bomba.

 5.2. Garantia:
 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do5.2.1

Consumidor).

 Forma de abastecimento: atendimento continuo.5.2.2

 O fornecimento será realizado com base nos preços médios divulgados pela Agência Nacional do Petróleo,5.2.2.1
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), conforme tabela vigente na data do abastecimento.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

. O fornecimento dos combustíveis e ARLA 32 deverá ser realizado diretamente nas bombas do posto revendedor6.1
da licitante vencedora, o qual deverá estar localizado em um raio de até 15 (quinze) quilômetros do centro do
Município de Congonhinhas/PR, visando garantir a eficiência operacional e evitar o deslocamento improdutivo da frota
("km morto"), conforme justificado no tópico 7.4 no Estudo Técnico Preliminar que trata de eficiência e logística.

. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato6.2
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser6.3
cumpridas de imediato.

 6.4. Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal de contratos, ou pelos respectivos6.4.1. 

substitutos.

   6.5. Modelo Fiscalização Contratual
. A fiscal de contratos, Senhora Elaine Ribeiro Silva nomeada mediante portaria n°263/2026 verificará a6.5.1

manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará6.5.2
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua
competência.

 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive6.5.3.
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

 Cada abastecimento deverá ser previamente autorizado pela administração do Fundo Municipal de Saúde e6.6.
conter no mínimo:

- Identificação do Departamento Requisitante;

- Placa do veículo;

- Nome e matrícula do motorista;

- Registro do hodômetro ou horímetro no momento do abastecimento;

- Identificação do combustível ou do Agente Redutor Líquido Automotivo (ARLA 32);

- Quantidade efetivamente abastecida;

- Valor unitário e total do abastecimento;

- Data e horário do abastecimento;

- Assinatura do condutor ou validação eletrônica equivalente.

 A contratada deverá disponibilizar relatório mensal individualizado contendo os abastecimentos realizados por6.6.1
veículo, secretaria requisitante e o combustível/produto fornecidos.

6.7 Gestor do Contrato
. Cabe à gestora do contrato: Ana Paula de Godoi Roveri Secretária de Saúde do Município de Congonhinhas.6.7.1
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. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os6.7.2
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução6.7.3.
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e6.7.4. 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.

 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao6.7.5.
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação6.7.6
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação6.7.7
e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e6.7.8.
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7. INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:7.1
der causa à inexecução parcial do contrato;A) 
 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dosB)

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
 der causa à inexecução total do contrato;C)
 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;D)
 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;E)
praticar ato fraudulento na execução do contrato;F) 
 praticar ato lesivo ato lesivo à Administração previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.G)

 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:7.2.
 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a7.2.1

imposição de penalidade mais grave;
 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “B”, “C” e “D” do7.2.2

subitem acima, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “E”,7.2.3
“F”,“G” e “H” do subitem acima, bem como nas alíneas “B”, “C” e “D”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave.

 Multa:7.2.4.
 Moratória, para as infrações descritas no item “D”, de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia de7.2.4.1.

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,7.2.4.2.

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;

 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia7.2.4.2.1.
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I da art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “E” a “H” de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30%7.2.4.3.
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(trinta por cento) do valor da contratação.
 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “C”, 0,5% (cinco décimos por7.2.4.4.

cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “B”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta7.2.4.5.

por cento) do valor da contratação.
 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “D”, 0,5% (cinco7.2.4.6.

décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “A”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta7.2.4.7.

por cento) do valor da
contratação. ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea.

 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de7.3.
reparação integral do dano causado ao
Contratante.

Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.7.4. 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados7.5. 

da data de sua intimação.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido7.6. 

pelo Contratante ou Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do7.7. 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa7.8.
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133/2021 para
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou contratar.

 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os7.8.1.
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de7.8.2 
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

 Na aplicação das sanções serão considerados:7.9

 a natureza e a gravidade da infração cometida;7.9.1

 as peculiaridades do caso concreto;7.9.2

 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;7.9.3

 os danos que dela provierem para o Contratante;7.9.4

 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos7.9.5.
de controle. 

 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e7.10
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito7.11
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,7.12
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.7.12.1

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são7.13.
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

    Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou7.14
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1 Recebimento
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual variação excepcional nos preços dos8.1.2. 

combustíveis praticados pelas refinarias ou distribuidoras, devidamente comprovada por meio de publicações oficiais
da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), observando-se o equilíbrio econômico-
financeiro da Ata.

 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em8.1.3.
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou8.1.4.
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual8.1.5.
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser8.1.6.
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota8.1.7.
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos8.1.8.
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins8.2.

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança8.3.
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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o prazo de validade;8.3.1. 
 a data da emissão;8.3.2.
os dados do contrato e do órgão contratante;8.3.3. 

 o período respectivo de execução do contrato;8.3.4.
o valor a pagar;8.3.5.
. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;8.3.6

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que8.4.
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da8.5.
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:8.6.
 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;8.6.1
 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade,8.6.2

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua8.6.3
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar8.6.4.
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos8.6.5.
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela8.6.6.
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da8.6.7.

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre8.6.8.

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento
 O pagamento será efetuado com base no preço unitário registrado na Ata de Registro de Preços, conforme8.6.9.

proposta vencedora, vedada a utilização
do preço da bomba do dia do abastecimento como referência de pagamento, por ser incompatível com o critério de
julgamento pelo menor preço por item.

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente8.6.10
indicados pelo Contratado.

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.8.6.11
 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.8.6.12.
 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,8.6.13.

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não8.6.14.

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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 Os valores permanecerão os mesmos da cotação durante todo o processo licitatório, sem qualquer alteração8.6.15.
até a formalização do contrato. Após a assinatura do contrato, os preços poderão sofrer variações, para mais ou para
menos, conforme os valores vigentes na tabela de referência (ANP) e
mediante apostilamento, observadas as disposições contratuais e legais aplicáveis.

8.7. REAJUSTE:

 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da publicação8.7
do extrato da
contratação

 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão8.7.1.
reajustados, mediante a
aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos8.7.2.
financeiros do último
reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a8.7.3 
importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).8.7.4.
5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não8.7.

possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para8.7.6
reajustamento do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.8.7.7 

 

9. FORMA/CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade9.1. 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote.

Forma de fornecimento
 O fornecimento do objeto será conforme demanda da Contratante9.2.

Exigências de habilitação
. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:9.3

Habilitação jurídica
 pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins9.4.

de identificação em todo o território nacional;
 empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da9.5.

respectiva sede;
 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja9.6.

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

 sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual9.7.
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
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seus administradores;
 sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,9.8.

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
 filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou9.9.

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação9.10.
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o9.11.
caso; 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida9.12.
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ( ) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (RFB

), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União ( ) por elas administrados,PGFN DAU
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta , de 02 de outubro de 2014,nº 1.751
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ( );9.13 FGTS

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de9.14.
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Decreto-Lei ,nº 5.452/1943
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,9.14.
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à9.15.
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal9.16.
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento9.17.
diferenciado previstos na Lei Complementar , estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros denº 123/2006
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se9.18.
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;9.19.

 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois9.20.
últimos exercícios sociais  já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG),,
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

 - Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),a)
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação.

 - Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena deb)
inabilitação.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos;

 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasilc)
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

 O atendimento   dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado medianted)
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da e) 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional 9.27
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso.

. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 9.28
executados com as seguintes características mínimas:

Fornecimento de bens similares ao objeto da contratação
Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório de 9.29. 

diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.9.30.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 9.31. 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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 A licitante deverá comprovar, quando exigível para o exercício da atividade econômica, a regularidade perante a 9.32.
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, mediante apresentação da autorização 
correspondente, quando aplicável.

 O estabelecimento responsável pelo abastecimento deverá possuir e manter válidas, durante toda a execução 9.33.
contratual, as licenças ambientais, alvarás de funcionamento e demais autorizações legalmente exigíveis para o 
exercício da atividade.

 A comprovação das autorizações e licenças previstas nos itens anteriores poderá ser apresentada pela licitante 9.34.
vencedora antes da assinatura do contrato ou até a data fixada pela Administração para o início da execução 
contratual, quando o atendimento ao objeto ocorrer por meio de posto próprio ou de estabelecimento integrante de 
rede credenciada.

 A comprovação da disponibilidade do posto de abastecimento observará o disposto no item 5.1.3 deste Termo 9.35.
de Referência, constituindo condição de execução contratual, não sendo exigida como requisito de habilitação.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de 10.1. R$ 674.785,60 
(seiscentos e setenta e quatro mil, setecentos e oitenta e cinco reais e sessenta centavos).

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

. As contratações será atendida pelas as seguintes dotações:11.1

696 - 3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 00303-00303.01.02.00.00.1.500.1002 - SAÚDE / 
PERCENTUAL VINCULADO SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS
761 - 3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 00303-00303.01.02.00.00.1.500.1002 - SAÚDE / 
PERCENTUAL VINCULADO SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS
797 - 3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 00303-00303.01.02.00.00.1.500.1002 - SAÚDE / 
PERCENTUAL VINCULADO SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS
792 - 3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 00497-00497.09.02.06.00.1.500.0000 - VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.12.1

 

Congonhinhas, 13 de Julho de 2026.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONGONHINHAS - PR

Estudo Técnico Preliminar 29/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 07/2026

2. Objetivo

Contratação por Registro de Preço para aquisição de combustível (Gasolina Aditivada e Óleo Diesel S-10), Agente
Redutor Líquido Automotivo (ARLA 32), solução aquosa de ureia a 32,5%, destinados ao abastecimento da frota do
Fundo Municipal de Saúde de Congonhinhas, incluindo o fornecimento direto nos postos contratados, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

3. Descrição da necessidade

A presente demanda decorre da imperiosa obrigação institucional de assegurar o fornecimento contínuo e ininterrupto
de combustíveis automotivos, insumo indispensável ao funcionamento da frota vinculada ao Fundo Municipal de
Saúde. O abastecimento regular é condição essencial para a manutenção das políticas públicas de saúde,
especialmente no que tange ao atendimento de urgência e emergência, ao deslocamento de equipes
multiprofissionais e ao suporte às ações administrativas e operacionais da rede municipal.
Trata-se de aquisição de bens com fornecimento contínuo e parcelado, cuja interrupção compromete diretamente a
prestação do serviço público de saúde, direito fundamental garantido pelo art. 196 da Constituição Federal. A
escassez ou ausência de combustível inviabiliza a circulação de ambulâncias, veículos de transporte de pacientes e
demais automóveis de apoio, gerando risco iminente à vida e à integridade física dos usuários do sistema municipal
de saúde. 

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Fundo Municipal de Saúde Tamiris Karoli de Moraes

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para assegurar o atendimento adequado da necessidade de fornecimento contínuo de combustíveis automotivos5.1 
(Gasolina aditivada, Oleo Diesel - S10) e ARLA 32 essenciais à operacionalidade da frota do Fundo Municipal de
Congonhinhas, é fundamental a definição clara, objetiva e suficiente dos requisitos
necessários elencados abaixo, que observam os princípios da Administração Pública, promovendo a sustentabilidade
e garantindo a conformidade com os normativos legais vigentes.

 5.2 Requisitos Necessários para Atendimento da Demanda

5.2.1 Compatibilidade dos combustíveis:
Os combustíveis devem ser compatíveis com os veículos em uso na frota do Fundo Municipal de Saúde, conforme
indicação de fabricante e especificações técnicas constantes nos manuais dos veículos.

UASG 927027
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5.2.2 Padrões de qualidade:
Os combustíveis devem atender aos padrões oficiais de qualidade estabelecidos pelos órgãos reguladores, em
especial a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis ( ). No caso do Agente Redutor LíquidoANP
Automotivo ( ), o produto deverá atender integralmente às especificações da ABNT NBR ISO 22241 e àsARLA 32
regulamentações da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis ( ), bem como possuir o seloANP
de conformidade do INMETRO. Garantindo sua pureza, composição e eficiência na redução de emissões veiculares.

5.3. Cláusula de Limitação Geográfica:
 Estabelece-se que o fornecimento de combustíveis deverá ser realizado em estabelecimento situado no raio5.3.1

máximo de até 15 (quinze) quilômetros do Município de Congonhinhas, em observância aos princípios da
economicidade e da eficiência, previstos na Administração Pública, com vistas à otimização dos recursos públicos e à
adequada execução dos serviços.

JUSTIFICATIVA

Ao selecionar fornecedores em um raio de até 15 km da sede, é obtido o benefício da redução do "km morto"
(deslocamento sem produção). Isso resulta em menor desgaste da frota, menor consumo de combustível para
o próprio abastecimento e maior tempo de disponibilidade dos operadores e motoristas em suas funções
finalísticas.
Eficiência operacional. 
Economicidade. 
Rapidez no abastecimento. 
A proximidade do fornecedor reduz o risco de desabastecimento e assegura maior previsilidade logística para a
execução das as atividades da frota do Fundo Municipal de Saúde.

5.4 Tipos e apresentações:

Óleo diesel automotivo com biodiesel:

Características mínimas: Teor de biodiesel conforme legislação vigente; teor de enxofre máximo de 10 mg/kg
(S10); atestado de conformidade ambiental e desempenho exigido.

Gasolina aditivada:

Características mínimas: Gasolina automotiva, aditivada, com índice antidetonante (IAD) mínimo de 95;
conforme padrões estabelecidos pela ANP; presença de aditivos que assegurem proteção e limpeza dos
motores.

Agente Redutor Líquido Automotivo (ARLA 32):

Caracteristica mínimas: Solução aquosa de ureia a 32,5% de alta pureza, utilizada em veículos equipados com
sistema de Redução Catalítica Seletiva (SCR), destinada à redução de emissões de óxidos de nitrogênio
(NOx). Deve atender às especificações estabelecidas pela ANP e normas técnicas vigentes (ABNT NBR ISO
22241), garantindo pureza, estabilidade e desempenho adequado do sistema. Produto não inflamável, de baixa
toxicidade, devendo ser armazenado e manuseado conforme recomendações do fabricante e normas
ambientais.

5.5 Continuidade do fornecimento:

Garantia de oferta regular e ininterrupta dos combustíveis, de modo a não comprometer as atividades institucionais.

5.6 Rastreamento e controle:

Fornecimento de registros rastreáveis de abastecimento individual por veículo, identificando volume, data, hora e local
do abastecimento, para fins de controle e auditoria.

5.7 Segurança e armazenamento:
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Realização de armazenamento seguro nas dependências dos fornecedores, em conformidade com normas técnicas
vigentes, especialmente as de saúde e segurança, prevenção de incêndio e controle ambiental. 

6. Levantamento de Mercado

Em atendimento ao disposto no art. 18 da Lei nº 14.133/2021, foram analisadas as soluções disponíveis no
mercado para atendimento da necessidade de abastecimento da frota do Fundo Municipal de Saúde,
considerando aspectos relacionados à eficiência operacional, economicidade, continuidade do serviço público e
adequação às necessidades da Administração.

Alternativa 1 – Instalação de Bomba de Combustível em Comodato
Consiste na disponibilização de tanque e bomba de combustível para abastecimento da frota  em estrutura
própria da Administração do Fundo Municipal.
Embora a solução proporcione maior autonomia operacional, sua implementação demanda área adequada
para instalação, atendimento às exigências ambientais e de segurança, além de custos relacionados à gestão,
controle e armazenamento de combustíveis. Considerando a estrutura atualmente disponível e os
investimentos necessários para sua operacionalização, esta alternativa não se mostrou a mais vantajosa para o
Fundo Municipal de Saúde.

Alternativa 2 – Gerenciamento do Abastecimento por Sistema Informatizado com Cartão e Rede
Credenciada

Consiste na contratação de empresa especializada para gerenciamento do abastecimento mediante sistema
informatizado, utilização de cartão magnético ou microprocessado e disponibilização de rede credenciada de
postos.
A solução apresenta vantagens relacionadas ao controle informatizado dos abastecimentos e ao
monitoramento do consumo da frota. Entretanto, sua implementação demanda estrutura de gestão mais
complexa, envolvendo a integração entre a Administração, a empresa gerenciadora e os estabelecimentos
credenciados, além da definição de mecanismos específicos de fiscalização, auditoria e controle contratual.
Considerando que o Fundo Municipal de Saúde se encontra em fase de encerramento de contratação
emergencial destinada ao abastecimento da frota, com necessidade de conclusão tempestiva do procedimento
licitatório definitivo para evitar riscos de descontinuidade dos serviços públicos de saúde, verificou-se que a
adoção dessa modalidade demandaria estudos complementares e aprofundamento da modelagem contratual,
especialmente quanto à rede credenciada, à operacionalização do sistema e aos mecanismos de
gerenciamento e controle da execução.
Dessa forma, embora a solução esteja disponível no mercado e possa ser objeto de avaliação em futuras
contratações, concluiu-se que, no presente momento, o fornecimento direto de combustíveis em posto de
abastecimento apresenta maior simplicidade operacional, menor complexidade de gestão, implantação
imediata e maior adequação às necessidades atuais do Fundo Municipal de Saúde, contribuindo para a
continuidade dos serviços públicos e para a segurança da contratação.

Alternativa 3 – Fornecimento Direto de Combustíveis em Posto de Abastecimento

Consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento direto de combustíveis mediante
abastecimento dos veículos da frota em posto devidamente autorizado pelos órgãos competentes.
Esta solução foi adotada durante a execução da contratação emergencial atualmente vigente e apresentou
resultados satisfatórios quanto à regularidade do fornecimento, agilidade operacional, facilidade de fiscalização
e simplificação da gestão contratual. Verificou-se, ainda, maior eficiência na execução do abastecimento,
redução da complexidade administrativa e adequação às necessidades operacionais do Fundo Municipal de
Saúde.
Considerando as características do Município, a necessidade de abastecimento frequente dos veículos
utilizados no transporte de pacientes, deslocamento de equipes de saúde e demais atividades essenciais, a
solução proporciona maior disponibilidade da frota, redução de deslocamentos para abastecimento, otimização
dos recursos públicos e maior segurança na continuidade dos serviços prestados à população.
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Solução Escolhida
Após a análise das alternativas disponíveis e considerando a experiência obtida na execução contratual
recente, conclui-se que o fornecimento direto de combustíveis em posto de abastecimento constitui a solução
mais adequada para atender às necessidades do Fundo Municipal de Saúde, por apresentar maior simplicidade
operacional, eficiência administrativa, segurança no abastecimento e continuidade dos serviços públicos,
observando os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e da continuidade do serviço
público previstos na Lei nº 14.133/2021.

Ressalta-se que A solução configura compra de bens com fornecimento contínuo, nos termos do art. 6º, XV, em
razão de necessidade permanente ou prolongada de abastecimento da frota, não se caracterizando como
prestação de serviço contínuo.

 

 

7. Descrição da solução como um todo

 Com base na análise técnica e administrativa realizada, esta equipe de planejamento declara a total7.1
viabilidade da contratação, fundamentada nos seguintes pontos:

- Nexo Causal e Interesse Público;

 A contratação demonstra-se viável e indispensável, uma vez que o objeto (combustíveis) é o insumo motor7.2.1
essencial para o funcionamento de toda a rede municipal de saúde. A frota do Fundo Municipal de Saúde atua
diretamente na linha de frente do atendimento à população, englobando o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU), ambulâncias de socorro imediato, transporte de pacientes para tratamento contínuo (como hemodiálise,
oncologia e exames especializados em outros centros urbanos), além do deslocamento de equipes para vigilância
epidemiológica, sanitária e atenção básica domiciliar. Portanto, o interesse público e o direito constitucional à saúde
são rigorosamente preservados ao garantir o funcionamento ininterrupto de toda a assistência médica e a prestação
contínua desses serviços vitais.

 Compatibilidade Orçamentária:7.3

Existe previsão orçamentária para suportar as contratações decorrentes da futura Ata de Registro de Preços,7.3.1 
observadas as dotações consignadas ao Fundo Municipal de Saúde. Ressalta-se que a presente contratação será
realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, não gerando obrigação de contratação ou consumo integral
dos quantitativos estimados pela Administração, uma vez que a utilização dos itens registrados ocorrerá conforme a
efetiva necessidade do serviço e o consumo médio da frota municipal durante a vigência da ata. Dessa forma, os
quantitativos previstos constituem estimativas para fins de planejamento da contratação, sendo as futuras aquisições
realizadas de acordo com a demanda efetivamente verificada e a disponibilidade orçamentária correspondente.

 Eficiência Logística:7.4

 7.4.1 A exigência de que o posto fornecedor dos combustíveis e do aditivo ARLA 32 esteja localizado em um raio de
até 15 km da sede do município de Congonhinhas constitui fator relevante para a viabilidade econômica da
contratação, contribuindo para a redução de custos operacionais e do tempo de deslocamento, bem como para a
otimização do tempo de trabalho útil dos  veículos. Ressalta-se que a delimitação geográfica estabelecida não
configura restrição indevida à competitividade do certame, tratando-se de medida necessária à adequada execução
contratual, em observância aos princípios da economicidade e eficiência.

 Gerenciamento de Riscos:7.5

7.5.1    A presente contratação contempla medidas para mitigação de riscos relacionados à descontinuidade do
fornecimento, variação de preços e indisponibilidade de atendimento, por meio da realização de procedimento
licitatório na modalidade pregão eletrônico, com sistema de registro de preços, garantindo maior segurança, eficiência
e continuidade na prestação do serviço.
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8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1 A quantidade estimada de Gasolina Aditivada para a presente contratação foi estabelecida em 48.000 (quarenta e
oito mil) litros, representando um acréscimo de 8.000 (oito mil) litros em relação ao quantitativo de 40.000 (quarenta
mil) litros previsto na contratação anterior, correspondente a um aumento aproximado de 20%.

A ampliação da estimativa foi realizada com base no planejamento das atividades do Fundo Municipal de Saúde, 
considerando a possibilidade de aumento da frota utilizada na prestação dos serviços de saúde ao longo da vigência 
contratual, seja por meio da incorporação de novos veículos ou da ampliação dos serviços ofertados à população.

Além disso, o quantitativo estimado contempla uma margem de segurança operacional destinada a assegurar o 
abastecimento contínuo dos veículos empregados no transporte de pacientes, deslocamento de equipes 
multiprofissionais, visitas domiciliares, ações de vigilância em saúde, transporte de materiais e medicamentos, bem 
como demais atividades essenciais executadas pela rede municipal de saúde.

A adoção dessa margem preventiva visa evitar situações de desabastecimento decorrentes de oscilações na 
demanda, aumento do número de atendimentos, ampliação de rotas e outras necessidades supervenientes que 
possam surgir durante a execução contratual.

Ressalta-se que, na fase de planejamento da contratação, a Lei nº 14.133/2021 não estabelece limite percentual para 
a definição dos quantitativos estimados, exigindo apenas que estes sejam fundamentados em critérios técnicos e nas 
necessidades da Administração. Nesse contexto, o acréscimo de 20% mostra-se razoável e compatível com a 
perspectiva de crescimento da demanda e com a necessidade de garantir a continuidade dos serviços públicos de 
saúde.

Por fim, destaca-se que a quantidade estimada constitui mera previsão de consumo para fins de planejamento da 
contratação, não gerando obrigação de aquisição integral do quantitativo contratado, que será consumido de acordo 
com a efetiva necessidade da Administração durante a vigência contratual.

Dessa forma, a previsão de 48.000 litros mostra-se adequada e compatível com as necessidades do Fundo Municipal 
de Saúde, proporcionando maior segurança operacional, continuidade dos serviços públicos de saúde e observância 
aos princípios do planejamento, da eficiência e da continuidade do serviço público.

Quanto ao Óleo Diesel S-10 aditivado, o quantitativo estimado de 40.000 (quarenta mil) litros foi definido com base no 
histórico de consumo da frota vinculada ao Fundo Municipal de Saúde, considerando a projeção das necessidades 
para o período de vigência contratual e uma margem de segurança operacional destinada a assegurar a continuidade 
dos serviços públicos prestados. Ressalta-se que a quantidade prevista constitui mera estimativa para fins de 
planejamento da contratação, podendo o consumo efetivo variar de acordo com a demanda operacional da 
Administração durante a execução contratual. Dessa forma, a previsão de 40.000 litros mostra-se adequada e 
compatível com as necessidades operacionais do Fundo Municipal de Saúde, contribuindo para a continuidade dos 
serviços públicos e observância aos princípios do planejamento, da eficiência e da continuidade do serviço público.

Quanto ao Agente Redutor Líquido Automotivo (ARLA 32), sua inclusão na presente contratação decorre da 
necessidade de atendimento às exigências ambientais aplicáveis aos veículos movidos a óleo diesel equipados com 
sistema de Redução Catalítica Seletiva (SCR).

Atualmente, a frota vinculada ao Fundo Municipal de Saúde possui 9 (nove) veículos movidos a óleo diesel que 
utilizam ARLA 32, razão pela qual se faz necessária a inclusão desse item na presente contratação.

O quantitativo estimado de 1.440 (mil quatrocentos e quarenta) litros foi definido com base na quantidade de veículos 
que utilizam o insumo, considerando o consumo projetado para o período de vigência contratual e uma margem de 
segurança operacional destinada a assegurar a continuidade dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de 
Saúde.

A estimativa busca evitar situações de desabastecimento que possam comprometer o funcionamento dos veículos 
empregados no transporte de pacientes, deslocamento de equipes de saúde, distribuição de medicamentos, 
realização de visitas domiciliares e demais atividades essenciais executadas pela rede municipal de saúde.
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Ressalta-se que o quantitativo previsto constitui mera estimativa para fins de planejamento da contratação, podendo o 
consumo efetivo variar de acordo com a demanda operacional da frota durante a execução contratual.

Dessa forma, a inclusão do ARLA 32 e o quantitativo estimado de 1.440 litros mostram-se adequados e compatíveis 
com as necessidades operacionais do Fundo Municipal de Saúde, contribuindo para a continuidade dos serviços 
públicos e para o atendimento das exigências ambientais aplicáveis.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID QNTD

 

 

      1

Agente redutor 
líquido 
automotivo 
(ARLA 32) 
solução aquosa 
de uréia a 
32,5%, 
conforme norma 
ISO 22241.

438910 L 1.440

 

 

         2

 Gasolina 
aditivada Uso: 
Para
Automotivos 
Classificação: 
Aditivada Índice
De Octanagem: 
Iad 95
Min

461506 L 48.000

         

 

         3

Óleo Diesel S-10 
aditivado Uso: 
Automotivo
Apresentação: 
Com Biodiesel 
Composição:
Concentração De 
Enxofre 10
MG/KG 

461548 L 40.000

 

 

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 674.785,60

 O valor estimado total da contratação, correspondente ao valor máximo aceitável para a presente licitação, é de 9.1
(seiscentos e setenta e quatro mil, setecentos e oitenta e cinco reais e sessenta centavos).R$ 674.785,60 
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10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

 O parcelamento do objeto foi adotado por item, abrangendo o fornecimento de Gasolina Aditivada, Óleo10.1
Diesel S-10 e Arla 32.
 

 A separação por item  garante maior clareza na gestão contratual, facilita o controle administrativo e10.2
assegura que cada tipo de combustível seja fornecido conforme suas especificações técnicas e necessidades
operacionais da frota. Além disso, essa forma de parcelamento contribui para:

 Isonomia e transparência, ao assegurar condições uniformes de contratação;10.2.1
 Regularidade e continuidade do abastecimento, evitando riscos de desabastecimento e garantindo que10.2.2

veículos essenciais, tenham combustível disponível para atender a frota municipal.
 

 Portanto, o parcelamento por ite é a alternativa mais adequada para assegurar a eficiência administrativa10.3 
e a continuidade dos serviços públicos.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 Não há contratações correlatas ou interdependentes vinculadas ao presente processo.11.1

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

1  A contratação está diretamente alinhada às ações de manutenção, suporte e funcionamento pleno da frota do2.1
Fundo Municipal de Saúde de Congonhinhas, assegurando a continuidade ininterrupta dos serviços de assistência
médica, o transporte seguro de pacientes e a pronta resposta às demandas de urgência e emergência da população.

 

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

 A contratação pretendida visa atingir resultados que impactam diretamente a eficiência administrativa e a13.1
prestação de serviços de saúde à população de Congonhinhas, destacando-se:

 Continuidade dos Serviços Públicos Essenciais:13.1.2

O principal benefício é a garantia de que os serviços de atendimento pré-hospitalar, socorro imediato, vigilância
sanitária e transporte de pacientes para tratamentos contínuos de alta complexidade não sofram interrupção. A
disponibilidade permanente de combustível assegura que a rede municipal de saúde permaneça ativa e operando
sem falhas, cumprindo o preceito constitucional do direito à saúde e à vida.

 Eficiência Logística e Operacional:13.1.3

Ao selecionar fornecedores em um raio de até 15 km da sede, o município obtém o benefício da redução do tempo de
resposta e do "km morto" (deslocamento sem produção). Na área da saúde, a proximidade geográfica é um fator
crítico, pois diminui drasticamente o tempo em que uma ambulância ou veículo de socorro fica afastado de sua base
para reabastecimento, maximizando o tempo de prontidão das equipes médicas para o atendimento à população.
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 Transparência e Controle Rigoroso (Compliance):13.1.4

Com a exigência de relatórios detalhados por placa e quilometragem, a Secretaria de Saúde alcança um
monitoramento preciso do gasto público. Isso permite identificar desvios, avaliar o consumo de cada ambulância ou
veículo sanitário e gerar dados estatísticos confiáveis para o planejamento orçamentário do Fundo Municipal de
Saúde, combatendo desperdícios.

 Mitigação de Riscos de Paralisação:13.1.5

A contratação por meio de procedimento licitatório regular elimina o risco de colapso logístico decorrente de falhas ou
bloqueios em modelos de gestão anteriores. O benefício é a total segurança institucional de que o Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), as ambulâncias hospitalares e os veículos de transporte de pacientes para
consultas e exames terão autonomia garantida para operar 24 horas por dia, 7 dias por semana. 

 Estímulo à Economia Local:13.1.6

Ao priorizar postos de revenda na região, a administração promove a circulação de recursos no próprio município ou
arredores imediatos, fortalecendo o comércio local e garantindo uma resposta mais ágil em casos de necessidade de
abastecimento extraordinário.

 Preservação do Patrimônio Público:13.1.7

O uso de combustíveis com qualidade certificada pela ANP (Gasolina Aditivada, Diesel S-10 e Arla 32) reduz a
incidência de manutenções corretivas em motores e sistemas de injeção da frota municipal, prolongando a vida útil
dos veículos.

14. Providências a serem Adotadas

 Para assegurar a efetividade da contratação, a Administração deverá:14.1

Selecionar fornecedores aptos: analisar a documentação apresentada, verificando habilitação jurídica,
regularidade fiscal e conformidade técnica;
Firmar contrato administrativo decorrente do procedimento licitatório;
Fiscalizar a execução: implementar mecanismos de controle e auditoria para prevenir falhas, desvios ou
interrupções.

 

15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1  A contratação para fornecimento de combustível poderá gerar impactos ambientais relacionados,
principalmente, à utilização de emissões de petróleo e às emissões atmosféricas provenientes da frota de
veículos.No entanto, tais impactos são inerentes às atividades realizadas pelo Fundo Municipal. Nesse sentido,
a inclusão do aditivo ARLA 32 funciona como medida mitigadora fundamental, sendo indispensável para a
redução das emissões de óxidos de nitrogênio ( ) e para o atendimento às normas ambientais vigentes.NOx

 Ressalta-se que os postos deverão atender às normas ambientais vigentes, bem como às exigências dos15.2
órgãos ambientais competentes, contribuindo para a mitigação de possíveis impactos ambientais e para a
utilização adequada dos combustíveis.
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16. Mapa de Risco

Risco Causa Probabilidade Impacto

Nível 

de 

Risco

Medidas 

Preventivas

Plano de 

Contingência

Desabastecimento 

de combustível e

/ou ARLA 32

Falha do 

fornecedor ou 

logística

Média Alto Alto

Registro de preços 

com múltiplos 

fornecedores; 

exigência de 

continuidade

Acionar segundo 

colocado / nova 

contratação 

emergencial

Variação 

excessiva de 

preços

Oscilação do 

mercado de 

combustíveis

Alta Médio Alto

Ata de registro de 

preços com disputa 

prévia

Reequilíbrio 

econômico-

financeiro 

conforme 

legislação vigente

Fornecimento fora 

do padrão 

(qualidade)

Combustível 

adulterado ou fora 

das especificações 

da ANP

Baixa Alto Médio

Exigir certificação, 

licenciamento e 

fiscalização periódica

Suspensão do 

contrato e 

aplicação das 

penalidades 

cabíveis

Indisponibilidade 

do posto (raio de 

15 km)

Problemas 

operacionais ou 

fechamento do 

estabelecimento

Baixa Alto Médio

Seleção criteriosa e 

análise da 

capacidade 

operacional do 

fornecedor

Contratação de 

outro fornecedor 

localizado nas 

proximidades

Falhas no controle 

de abastecimento

Ausência de 

registros ou erro 

operacional

Média Médio Médio

Implantação de 

sistema de controle 

e rastreamento por 

veículo

Auditoria e 

correção de 

inconsistências 

identificadas

Fraudes ou 

desvios

Uso indevido de 

combustível
Média Alto Alto

Controle por placa, 

quilometragem e 

relatórios 

detalhados de 

consumo

Investigação e 

responsabilização 

administrativa dos 

envolvidos
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Impacto ambiental Vazamentos ou 

armazenamento 

inadequado

Baixa Médio Baixo
Exigir cumprimento 

das normas 

ambientais e de 

segurança

Notificação e 

exigência de 

regularização 

imediata

Atraso na entrega 

/ atendimento

Problemas 

operacionais do 

fornecedor

Média Médio Médio

Cláusulas 

contratuais 

prevendo prazos e 

penalidades

Aplicação de multa 

e substituição do 

fornecedor, quando 

cabível

 

 A análise demonstra que os riscos identificados são , não comprometendo a16.1 gerenciáveis e mitigáveis
viabilidade da contratação, desde que observadas as medidas preventivas e os planos de contingência estabelecidos.

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

A presente contratação mostra-se técnica, operacional e economicamente viável, considerando a necessidade 
contínua de abastecimento da frota do Fundo Municipal de Saúde para a execução das atividades assistenciais, 
administrativas e de transporte de pacientes.

O levantamento de mercado realizado demonstrou que o fornecimento direto de combustíveis em posto de 
abastecimento constitui a solução mais adequada às necessidades da Administração, apresentando maior 
simplicidade operacional, facilidade de fiscalização, regularidade no fornecimento e menor complexidade de gestão 
quando comparado às demais alternativas avaliadas.

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

TAMIRIS KAROLI DE MORAES
Diretora Administrativa de Saúde

 

 

TAMIRIS KAROLI DE 
MORAES:11257402
994

Assinado de forma digital 
por TAMIRIS KAROLI DE 
MORAES:11257402994 
Dados: 2026.07.22 
14:33:17 -03'00'

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONGONHINHAS - UASG 927027 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___________/2026 
Processo Administrativo n° 004/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONGONHINHAS, Estado do Paraná, 

com sede administrativa à Rua Vereador Gerson Aparecido Borges, nº 250, Centro, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 09.660.468/0001-87, neste ato representado pela Secretária Municipal de 

Saúde, Sra.  Ana Paula de Godoi Roveri, inscrita no CPF/MF sob nº 005.227.379-27, portadora 

da cédula de identidade RG nº 6.203.304-5-SSP/PR, Município de Congonhinhas, Estado do 

Paraná, nomeada pelo Decreto nº 4.397/2025, de 14 de julho de 2025, publicado no Diário Oficial 

do Município em 14 de julho de 2025, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2026, publicada no Diário 

Oficial do Município e Jornal A Cidade Regional de Cornélio Procópio, de  ...../...../2026, processo 

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se 

as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 

de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

eventual aquisição de Gasolina Aditivada, Óleo Diesel 1.1. S-10 e Agente Redutor Líquido 

Automotivo — ARLA 32, destinados ao abastecimento da frota do Fundo Municipal de Saúde de 

Congonhinhas/PR, incluindo o fornecimento direto nos postos contratados, conforme condições 

e exigências estabelecidas e especificadas no Termo de Referência, ANEXO I do Edital de 

Licitação do Pregão Eletrônico n.º 90.003/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem:  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde.  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 

por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão 

à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite 

previsto no item 4.7. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo 

originalmente registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

Erro! Fonte de referência não encontrada. somente será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não encontrada.. 
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro! Fonte 

de referência não encontrada., observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 

de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 

e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do item Erro! Fonte de referência não encontrada., sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto 

no item 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item Erro! Fonte de 

referência não encontrada., e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, conforme previsto no item Erro! Fonte de referência não encontrada. e 

no item Erro! Fonte de referência não encontrada., o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 

do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

Erro! Fonte de referência não encontrada., a distribuição das quantidades para a execução 

descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência 

não encontrada. será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 

garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 

da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2(duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Congonhinhas,............de................de 2026. 

 

Assinaturas: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONGONHINHAS 
Ana Paula de Godoi Roveri  

Secretária do Fundo Municipal de Saúde 

 

________________________________________________ 

 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrados
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONGONHINHAS UASG 927027 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 
Processo Administrativo n°XXXX/2026 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

......../2026, QUE FAZEM ENTRE FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONGONHINHAS E 

A EMPRESA .........................................  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONGONHINHAS, Estado do Paraná, com sede 

administrativa à Rua Vereador Gerson Aparecido Borges, nº 250, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

09.660.468/0001-87, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, Sra.  Ana Paula de Godoi 

Roveri, inscrita no CPF/MF sob nº 005.227.379-27, portadora da cédula de identidade RG nº 6.203.304-5-

SSP/PR, Município de Congonhinhas, Estado do Paraná, nomeada pelo Decreto nº 4.397/2025, de 14 de 

julho de 2025, publicado no Diário Oficial do Município em 14 de julho de 2025, portador da Matrícula 

Funcional nº 2237, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

......................................................................................., inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

........................................., sediado na ..........................................................., nº ........, Bairro 

..............................,  em ........................ Estado de ..............................................,  doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº. .../2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Gasolina Aditivada, Óleo Diesel 1.1. S-10 e Agente 

Redutor Líquido Automotivo — ARLA 32, destinados ao abastecimento da frota do Fundo Municipal de Saúde 

de Congonhinhas/PR, incluindo o fornecimento direto nos postos contratados, conforme condições e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I). 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QNTD 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

Agente redutor líquido 

automotivo (ARLA 32) Galão 20 

litros, solução aquosa de uréia a 

32,5%, conforme norma ISO 

22241. 

438910 LITROS 

   

2 Gasolina aditivada Uso: Para 

Automotivos Classificação: 

461506 LITROS    
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Aditivada Índice de Octanagem: 

Iad 95 Min 

3 

Óleo Diesel S-10 aditivado 

Uso:AutomotivoApresentação: 

Com Biodiesel Composição: 

Concentração De Enxofre 10 

MG/KG 

461548 LITROS 

   

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo inicial da 

vigência], prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.3. Estar formalmente demonstrado no processo que o fornecimento tem natureza continuada; 

2.4. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente;   

2.5. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço;   

2.6. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  

2.7. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e 

2.8. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin). 

2.9. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.10. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.11. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

2.12. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Eventual adequação dos preços registrados deverá observar estritamente o procedimento formal de 

reequilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação documental de fato superveniente e imprevisível, 

com impacto efetivo nos custos e nexo causal, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, vedada qualquer 

correção automática com base na oscilação diária do mercado ou no preço de bomba. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; e 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do CONTRATADO. 

8.1.9. Cientificar a Procuradoria do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 10 dias; 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 
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9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 

e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

9.25. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.26. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 

9.27. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.28. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.29. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC),quando for o caso; 

9.30. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.31. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

9.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
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9.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 

de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Das indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.10.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município do exercício corrente. 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Congonhinhas para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

19.  

Congonhinhas, .....................de .......................... de 2026. 

...................................................................... 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONGONHINHAS 
Ana Paula de Godoi Roveri  

Secretária do Fundo Municipal de Saúde 
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.................................................. 

Proprietário/Administrador 
CONTRATADO 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 

 
Ana Célia de Almeida                                                       Claucia Fernanda mariano Ferreira Ribeiro Lopes 
CPF.053.***.***-97                                                                            CPF.025.***.***-24 

 



 

 

 
 

ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
 
 
 
 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificação da empresa) declara que está 

ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de 

Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão Eletrônico nº.........../2026, que a 

participação neste processo licitatório se implica na aceitação integral e irrestrita das 

condições, aceitação de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações do objeto da licitação, estando ciente pela necessidade de manutenção das 

condições da contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento, bem 

como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das 

informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

 

 

Congonhinhas-PR, ........ de ................... de 2026. 

 

 

__________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 

 



ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA (OBRIGATÓRIO) 

(uso obrigatório por todas as licitantes) (papel timbrado da licitante)  

 

PROPOSTA AJUSTADA 

 

Pregão Eletrônico n° 90.00..../2026 

Processo Administrativo n° ..../2026 

  

Informar Valor total por extenso R$...(.........)  

  

Informar especificação dos serviços/materiais;  

Informar a unidade, quantidade e valor unitário;  

Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser 
firmada com a vencedora do certame.  
  

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 
da abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO.  
  

Prazo máximo de entrega dos produtos será de acordo com o ANEXO I do edital (Termo de 
Referência).  
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 

sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.  

  

 .........................................................................., ........, ........................ de 2026.  

Local e Data  
Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

DADOS DA EMPRESA:  

Razão Social: .............................................................................  

CNPJ: ..........................................................................................  

Endereço Completo: Rua........................................, nº ........, Bairro ..........., Município de 

....................... Estado do ............................. 

Telefones: (......) ..................................................................  

E-mail institucional: ...........................................................  

 

Dados Bancários:  

Banco: ................................... Agência: ............. 

Conta Corrente: .................................................. 

  

Responsável pela Assinatura do Contrato:  

Sr. ................................................................... – Titular (procurador)  

RG: .......................... SSP/........ CPF: ...............................................  

 

 

Item Especificação Marca/ 

Modelo 

Unidade Quantidade Valor  

Unitário R$ 

Valor  

Total R$ 

1  xx   xx  xx  R$  R$  

2  xx   xx  xx  R$  R$  

3  xx   xx  xx  R$  R$  

Total .............................................................................................................. R$  



ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO 

(OBS: IDENTIFICAR – TIMBRE DA EMPRESA)  

(uso obrigatório por todas as licitantes) (papel timbrado da licitante)  

 

Pregão Eletrônico Nº ........./2026 

Processo Nº ......./2026 

Data d e Abertura dia ...... /....../2026 às .....h......min 

  

A empresa, estabelecida na (endereço completo, telefone e endereço eletrônico, se houver), 
inscrita no CNPJ sob nº......................., neste ato representada por ............................., cargo, 
RG....................., CPF......................, (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de 
Congonhinhas, em estrito cumprimento ao previsto no Edital do Pregão Eletrônico nº 
_____/2025, conforme abaixo discriminado:  
 

DECLARA 
  

1) DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃ O DE MÃO DE OBRA INFANTIL. 
Para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe 
o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.  
 
2) DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS. 
Até apresente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente 
processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
3) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE. 
A empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 
governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
4) DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
Para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico Nº..../2026 - Processo 
Administrativo N° ..../2026, que a empresa ................................................., tomou conhecimento 
do Edital e de todas as condições de participação na Licitação, cumprindo assim todas as 
exigência para habilitação e que cumpre todos os termos do Edital, e a fornecer os 
produtos/serviços dentro da qualidade exigida , sob as penas da Lei. 
 
5) DECLARAÇÃO DE N O PARENTESCO. 
Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, e ainda NÃO possuímos em nosso quadro 
societário e de em pregados, sócios ou dirigentes da referida empresa pessoas que possuem 
grau de parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com aqueles elencados 
no inciso III do art. 7 º da Lei 14.133 – 2021, bem como aqueles descritos na Lei Orgânica 
municipal. 
 
6) DECLARAÇÃO LEI 10.520 / D E 1 7 -07-2002 
Para efeito de cumprimento ao estabelecido no Inciso artigo 62 º da Lei Federal nº 14.133 – 
2021, DECLARO, sob as penalidades cabíveis, que cumpro plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos neste Edital. 
 
7) DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE. 
Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
8) DECLARAÇÃO DE PREPOSTO. 
Na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que 
o responsável legal da empresa é o Sr.(a).........................................., Portador do RG sob 



nº........................../SSP/...... e CPF nº .............................., cuja função/cargo é sócio 
administrador, responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 
 
9) DADOS DE COMUNICAÇÃO. 
Em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo licitatório, bem como em 
caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: 
a) Email: ............................................ – Telefone :(.....)...................... – Celular (........) 
........................ ; 
b) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 
dados anteriormente fornecidos. 
c) Nomeamos e constituímos a Sr.(a).........................................., Portador do RG sob 
nº........................../SSP/...... e CPF nº ..............................,, para ser o responsável para 
acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato. 
 
10) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 
a) A proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira 
independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida 
licitação; 
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém. 
 
11) DECLARAÇÃO DE GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 
Se obriga a oferecer garantia dos produtos/serviços apresentados na proposta, para o objetivo 
deste edital, pelo prazo de .......... (........) meses, contados da solicitação dos produtos/serviços, 
sendo que durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, 
devendo realizar substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício 
ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características 
de operação, sem qualquer ônus para a administração. 
 
12) DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 
Os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou parra reabilitado da Previdência Social e que 
atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV do 
art. 63º da Lei 14.133 – 2021 e art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 
 
 
 .........................................................................., ........, ........................ de 2026.  

Local e Data  
  

  

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONGONHINHAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

Anexo VII - Cadastro Reserva. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONGONHINHAS - UASG 927027 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___________/2026 

Processo Administrativo n°_____/2026 

 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM Especificação Marca/Modelo Unid. Quant. Valor 
Unitário 

Valor Total 

        

        

        

 

Valor total  

Prazo garantia ou validade  

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

.............................................................................., ........, ........................ de 2026. 

Local e Data 

 

 

_________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 



 

                                ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE 

(OBS: IDENTIFICAR – TIMBRE DA EMPRESA) 

Pregão Eletrônico Nº ........./2026 - Processo Nº ......./2026 

Data de Abertura dia ...... /....../2026 às .....h......min 

Empresa: ............................................................. 
Denominação Social: ......................................... CNPJ: .................................................................. 
E-mail: ................................................................ Telefone: (...)............................... 
Endereço: ................................... nº ........., Bairro ..................., CEP .................. localizada no Município de ..............................  
Estado do .................................. 
 

A empresa.......................declara ser exequível o valor ofertado em disputa no certame, comprovando mediante Planilha de custos 
desenvolvida para atendimento do Grupo/Item (descrever os itens), Objeto do certame ............................- Conforme tabela do 
ANEXO, onde nossa oferta está em R$ ...................... (descrever a justificativa do valor) 
 

Item Descrição Marca Qtd. 

Preço  
Unitário  
Ofertado  
(lance) 

Impostos 

sobre a  

Venda 

Preço 
Líquido  

Custo de  
Aquisição  
(Produto) 

Custo  
Logístico  
(Frete) 

Custos 
Opera-
cionais 
(Rateio) 

Custo Total 

do Item  

(L+M+N) 

Lucro  
Efetivo  

Unitário  
(I-O) 

Valor 
Total 

Ofertado 

             

             

             

 

OBS: (Descrever mais informações pertinentes a justificativa). 
 
 

................................................, ........, ........................ de 2026. 

Local e Data 
 

  

__________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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